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    1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Em que pese o magistrado ser considerado como personificação do Estado na relação processual, dotado de conhecimento jurídico e imparcialidade, suas decisões não podem ser imutáveis ou irrevogáveis, uma vez que, conforme veremos em tópico próprio, um dos fundamentos para a existência de recursos é o fato de serem os juízes pessoas humanas cuja falibilidade é inerente à sua natureza, razão pela qual os recursos estão presentes, há tempos, nos ordenamentos existentes.




    Em Roma, quando vigorava a legis actionis, as decisões, em processos cíveis ou criminais, não eram passíveis de recurso. Quando muito, era permitida a provocatio, que consistia na possibilidade de serem realizadas manifestações populares com a finalidade de se pedir clemência.




    Posteriormente, conforme Moacyr Amaral Santos1, contra as decisões tomadas pelo iudex – funcionário do Estado a quem era delegada a soberania imperial – surgiu a appellatio. Tratava-se de recurso dirigido ao próprio imperador romano, autoridade máxima que detinha o poder de reexaminar e, até mesmo, reformar a decisão impugnada.




    Ainda conforme o citado autor, o imperador, que, a princípio, era juiz do recurso, com o tempo passou a delegar essa função a funcionários que ocupavam altos cargos. No tempo de Cícero, o senado também passou a funcionar como órgão de segunda Instância. Em seguida, além da appellatio, foi instituída a supplicatio, recurso cabível para atacar as decisões inapeláveis. De lá até os tempos hodiernos, entre períodos de ascensão e declínio, os recursos e a ideia de duplo grau de jurisdição prevaleceram nos ordenamentos jurídicos.




    Os recursos são instrumentos que possibilitam às partes processuais o exercício do duplo grau de jurisdição – previsto implicitamente na Constituição Federal de 1988 – para garantir que as decisões singulares de primeiro grau possam ser submetidas a uma reanálise por um colegiado de grau hierárquico superior, assim como as decisões dos tribunais nos processos de sua competência originária.




    O momento processual para a utilização dos recursos trabalhistas, regra geral, é aquele em que já existe uma sentença terminativa ou definitiva do feito, ou seja, já existe uma decisão sobre os fatos geradores da lide, a qual, na maioria das vezes, foi tomada singularmente por um juiz. Trata-se de um ser humano que, conforme Carlos Henrique Bezerra Leite,2 como qualquer outro, é passivo de falhas, sendo o recurso, o meio que garante à parte que se sentiu prejudicada, o direito de que essa decisão seja reexaminada por um juízo colegiado, presumivelmente mais experiente.




    




    

      

        1 SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 3º vol. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 80-81.


      




      

        2 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. p. 916.


      


    


  




  

    2. DEFINIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA DOS RECURSOS




    A palavra recurso deriva do vocábulo latino recursos, que, conforme o Dicionário Escolar Latino-Português do Ministério da Educação3, possui o sentido de “corrida para trás, volta, retorno”. Em geral, os estudiosos atribuem o mesmo sentido a essa palavra, ou seja, todos os conceitos formulados incluem elementos semelhantes. Os autores, na maioria dos casos, apenas utilizam vocábulos diferentes na busca de uma singularidade para suas definições.




    Para Nelson Nery Junior4 recurso é:




    ... o meio processual que a Lei coloca à disposição das partes, do Ministério Público e de um terceiro, a viabilizar, dentro da mesma relação jurídica processual, a anulação, a reforma, a integração ou o aclaramento da decisão judicial impugnada.




    Conforme entendimento de Marcus Vinicius Rios Gonçalves5, recursos são:




    ... remédios processuais de que se podem valer as partes, o Ministério Público e eventuais terceiros prejudicados para submeter uma decisão judicial a nova apreciação, em regra por um órgão diferente daquele que a proferiu, e que têm por finalidade modificar, invalidar, esclarecer ou completar a decisão.




    Por seu turno, Carlos Henrique Bezerra Leite6, em sua definição, assevera que:




    ... recurso, como espécie de remédio processual, é um direito assegurado por lei para que a parte, o terceiro juridicamente interessado ou o Ministério Público possam provocar o reexame da decisão proferida na mesma relação jurídica processual, retardando, assim, a formação da coisa julgada.




    Finalmente, sem esgotar todos os conceitos formulados por doutrinadores, adotamos o conceito simples de Luiz Guilherme Marinoni7, para quem o recurso é “um meio voluntário de impugnação de decisões judiciais, interno ao processo, que visa à reforma, à anulação ou ao aprimoramento da decisão atacada”.




    Fenômeno distinto ocorre com a definição da natureza jurídica dos recursos, uma vez que não há, até o momento, uma sedimentação doutrinária com esse propósito. Parte minoritária da doutrina defende que os recursos são ações distintas e autônomas em relação àquelas que vinham sendo discutidas nos respectivos processos.8 Nesse caso, essa nova ação teria natureza constitutiva negativa.




    Por seu turno, corrente majoritária, a que nos filiamos, defende que o recurso é um simples aspecto ou uma modalidade do direito de ação. Dito de outra forma, o recurso é um simples prolongamento do direito de ação exercido dentro do mesmo processo que lhe deu origem, conforme ensina Carlos Henrique Bezerra Leite.9




    Portanto, a interposição de um recurso para impugnar determinada decisão judicial não gera o nascimento de um novo processo – apenas prolonga a relação processual já existente entre as partes.




    2.1 FUNDAMENTOS RECURSAIS




    A busca pelas finalidades dos recursos possui fundamento na própria condição do homem como ser humano, ou seja, passível de falhas na condição de julgador, bem como na possibilidade de inconformismo com decisões que sejam contrárias ao indivíduo quando na posição de parte do processo. E ainda corresponde à necessidade de aperfeiçoamento das decisões judiciais e à busca por um processo justo.




    Em síntese, segundo a doutrina, constituem fundamentos para a existência dos recursos:




    a) O fato de ser o juiz um ser humano passível de falhas. – Conforme anteriormente foi afirmado, como qualquer outro ser humano, o juiz também está passível de cometer erros, o que, em muito, pode prejudicar a parte processual. Portanto, esse é fundamento mais do que justo, elencado pela doutrina, para a existência dos recursos.




    b) A possibilidade de inconformismo com decisões contrárias a interesses da parte processual. – Conforme destaca Humberto Theodoro Junior10, o inconformismo é atitude intuitiva das pessoas diante de parecer que não lhe seja favorável. Conforme o autor, é natural que busquem, sempre, uma segunda ou terceira opinião. De fato, também nos parece ser da natureza humana buscar a reversão de situações desfavoráveis. No caso do processo trabalhista, por meio do recurso, busca-se a reforma total ou parcial da decisão judicial que o recorrente entende lhe ser prejudicial.




    c) Aperfeiçoamento das decisões judiciais. – Segundo a doutrina, o recurso faz com que os juízes ganhem experiência e sentenciem, cada vez mais, com maior zelo e aprimoramento.




    d) Processo justo. – Também é recorrente, entre os doutrinadores, o entendimento de que os recursos, por serem apreciados por um colegiado formado por julgadores mais experientes, teoricamente podem corrigir eventuais falhas nas decisões judiciais, propiciando assim, um processo mais justo para as partes.




    




    

      

        3  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA — DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO — CAMPANHA NACIONAL DE MATERIAL DE ENSINO. Dicionário Escolar Latino-Português. Ernesto Faria (organizador). 3. ed. Brasília. 1962. p. 848.


      




      

        4 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comentado. 14. ed. São Paulo: Revista dos tribunais, 2014. p. 1000.


      




      

        5 GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Direito Processual Civil / Pedro Lenza; Marcus Vinicius Rios Gonçalves – Esquematizado – 11. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2020. p. 956.


      




      

        6 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. p. 917- 918.


      




      

        7 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz; METIDIERO, Daniel. Novo Código de Processo Civil Comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 923.


      




      

        8 BETTI, Emílio. Diritto processuale civile italiano. 2. ed. Roma: Societá aditrice del “Foro Romano”,1936, p.638. Apud, THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 3: execução forçada, 54. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021. p. 800.


      




      

        9 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Op. cit., p. 918.


      




      

        10 THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 3: execução forçada, 54. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021. p. 801.


      


    


  




  

    3. CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS




    São várias as classificações dos recursos dadas pelos estudiosos, dentre as quais abordaremos a classificação quanto à finalidade, à extensão e à matéria impugnada. Passaremos, pois, a análise da classificação dos recursos segundo cada um desses critérios.




    3.1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO À FINALIDADE




    A motivação ou finalidade dos recursos se encontra presente em vários conceitos já apresentados no tópico anterior. São eles:




    a) Busca pela reforma da decisão impugnada. – Nesse caso, o recorrente busca, por meio do julgamento recursal, a modificação da decisão anteriormente proferida, tornando-a, assim, a ele mais favorável.




    b) A busca pela anulação ou invalidação da decisão proferida. – Nesse caso, o recorrente não pleiteia que a matéria seja julgada pela instância superior, mas busca a anulação da decisão atacada e o retorno da matéria para um novo julgamento, geralmente em razão de algum vício processual.




    c) Com a finalidade de esclarecimento ou integração. – O recorrente busca, por meio dos embargos de declaração, tão somente o esclarecimento ou o saneamento de omissão ou contradição da decisão proferida, e não seu reexame ou invalidação.




    3.2. CLASSIFICAÇÃO QUANTO À EXTENSÃO




    O recurso, quanto a extensão do reexame da matéria impugnada pode ser:




    a) Total – quando o recurso ataca toda a decisão por ele impugnada, e o recorrente busca sua reforma por completo.




    b) Parcial – quando a inconformidade do recorrente recai apenas em alguns pontos ou partes da decisão impugnada.




    3.3. CLASSIFICAÇÃO QUANTO À MATÉRIA RECORRIDA




    Quanto à matéria recorrida, os recursos podem ser classificados em:




    a) Ordinários ou comuns. O recurso de natureza ordinária, também conhecido por recurso comum, diz respeito ao direito subjetivo das partes em atenção ao princípio do duplo grau de jurisdição. Busca-se a reforma da decisão atacada por meio da devolução ampla da matéria discutida ao órgão jurisdicional responsável por seu julgamento, que poderá apreciar tanto a matéria fática quanto a jurídica.




    b) Extraordinários. Os recursos extraordinários tutelam o direito objetivo das partes. Portanto, esses recursos não objetivam a correção de injustiças ou de erro na apreciação de provas, uma vez que não se prestam à reanálise de matéria fática, sendo devolvida, ao órgão responsável pelo seu julgamento, apenas matéria de direito. Nesse sentido, a súmula 126 do TST, que veda o reexame de fatos e provas no recurso de revista e embargos ao TST, constitui exemplo de recurso extraordinário trabalhista.


  




  

    4. BASES PRINCIPIOLÓGICAS PECULIARES E COMUNS A OUTROS RAMOS DO DIREITO E EFEITOS DOS RECURSOS TRABALHISTAS




    Conforme dicionário da língua portuguesa a palavra “princípio”, dentre outros diversos sentidos, significa o “primeiro momento da existência (de algo); começo; início”.11 Ou ainda a origem, a causa ou a raiz de algo. Para as ciências jurídicas, os princípios constituem bases fundamentais e nucleares de qualquer ramo científico.




    Assim,




    ... para a Ciência do Direito, os princípios conceituam-se como proposições fundamentais que informam a compreensão do fenômeno jurídico. São diretrizes centrais que se inferem de um sistema jurídico e que, após inferidas, a ele se reportam, informando-o.12




    Para que se reconheça a autonomia de determinado ramo da ciência jurídica, é necessário que ele apresente princípios próprios. Conforme a doutrina,




    ... só se pode designar como ciência aquele ramo de estudos regrado por princípios, que lhe dão a necessária coerência e uniformidade. Sem eles, corre-se o risco da perda de unidade do conhecimento.13




    Os recursos trabalhistas, como veremos, são regidos por princípios que lhes são peculiares, bem como por outros que também são comuns a outros ramos de direito e do sistema jurídico, embora, conforme Carlos Henrique Bezerra Leite14, isso não comprometa a autonomia de cada um desses ramos do direito.




    4.1 PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO




    No Brasil, vige o princípio do duplo grau de jurisdição, encontrado de forma implícita na Constituição Federal de 1988 (CF/88), que garante, desde que obedecidos os pressupostos recursais, a reanálise das decisões judiciais por uma instância hierarquicamente superior, seja por meio de ato voluntário das partes, seja por imposição legal, como ocorre na remessa necessária.




    Conforme Manoel Antonio Teixeira Filho15, em que pese a possibilidade de revisão dos julgados já existir em épocas anteriores, foi por meio do Decreto francês de 1º de maio de 1790 – em razão da revolução ocorrida no ano anterior – que se firmou, de forma positivada, o princípio do duplo grau de jurisdição no direito processual moderno.




    No Brasil, o Decreto Lei 779 de 1969 em seu art. 1º, V, assim como o Código de Processo Civil (CPC) de 2015 em seu art. 496, determinam ser obrigatório o duplo grau de jurisdição para as decisões contra a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como para suas Autarquias e Fundações Públicas, senão vejamos:




    O art. 1º do Decreto Lei 779/69 dispõe que, perante a Justiça do Trabalho, os processos “constituem privilégio da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das autarquias ou fundações de direito público federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica”. Nesse sentido, o inciso V do citado dispositivo dispõe, como um desses privilégios, “o recurso ordinário ex ofício das decisões que lhes sejam total ou parcialmente contrárias”.




    Por sua vez o art. 496 do CPC dispõe que está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:




    I – proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público.




    II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal.




    § 1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.




    § 2º – Em qualquer dos casos referidos no § 1º, o tribunal julgará a remessa necessária.




    O mesmo dispositivo do CPC em análise traz algumas exceções para a remessa necessária. O parágrafo terceiro do citado artigo dispõe que ela não será aplicada quando:




    a) A condenação for inferior a 1000 salários-mínimos para a União, suas autarquias e fundações.




    b) A condenação for inferior a 500 salários-mínimos para os Estados, Distrito Federal, suas respectivas autarquias e fundações públicas, bem como para os Municípios que representem a capital dos Estados.




    c) A condenação for inferior a 100 salários-mínimos para os demais Municípios e suas autarquias e fundações de direito público.




    d) A sentença for fundada em: súmula de tribunal superior; acordão do Supremo Tribunal Federal (STF) ou Superior Tribunal de Justiça nos julgamentos de recursos repetitivos; entendimento firmado em incidentes de resolução de demandas repetitivas ou assunção de competência e para entendimento consoante orientação no âmbito administrativo do próprio ente público.




    Por não se configurar, de forma expressa, na Carta Política de 1988, como ocorria na Constituição de 1824, existe uma certa cizânia doutrinária quanto ao princípio do duplo grau de jurisdição ser ou não constitucional. Alheio a esse impasse, cabe apenas destacar que o princípio em análise pode ser encontrado expressamente no art. 8º, h, da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, ratificada pelo Brasil em 1992.




    4.1.1. MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO




    Regra geral, cabe à parte que se sentiu injustiçada recorrer das sentenças definitivas ou terminativas de feito, sendo esse direito considerado, inclusive, uma garantia fundamental do ser humano. Contudo, existem exceções que, conforme a doutrina e a jurisprudência, não possuem o condão de violar o princípio do duplo grau de jurisdição.




    No Direito Processual do Trabalho, podemos citar, como exemplos, as sentenças homologatórias de acordo, nos termos do art. 831, parágrafo único da CLT, salvo para as contribuições previdenciárias.




    Exemplo mais destacado pela doutrina é a vedação recursal para as sentenças proferidas nos dissídios de alçada, conforme determinação expressa no § 4º do art. 2º da Lei 5.584 de 1970, salvo por violação à Constituição Federal. Senão vejamos:




    Art. 2º [...]




    § 4º - Salvo se versarem sobre matéria constitucional, nenhum recurso caberá das sentenças proferidas nos dissídios da alçada a que se refere o parágrafo anterior, considerado, para esse fim, o valor do salário mínimo à data do ajuizamento da ação.




    Mister é esclarecer, inicialmente, que a discussão quanto à constitucionalidade da fixação do valor da alçada ao salário-mínimo nacional já está pacificada na jurisprudência consolidada do TST, nos termos da Súmula 356. Senão vejamos:




    ALÇADA RECURSAL. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003




    O art. 2º, § 4º, da Lei nº 5.584, de 26.06.1970, foi recepcionado pela CF/1988, sendo lícita a fixação do valor da alçada com base no salário mínimo.




    Superado esse primeiro possível motivo para questionamentos, a parte final do § 4º, art. 2º da citada Lei 5.584 de 1990 esclarece que deve ser considerado o valor do salário-mínimo da data do ajuizamento da ação, independentemente de quantas majorações ele venha a ter no curso do processo.




    Nesse mesmo sentido, a Súmula 71 do TST dispõe: “A alçada é fixada pelo valor dado à causa na data de seu ajuizamento, desde que não impugnado, sendo inalterável no curso do processo”.




    Percebemos, ainda, da leitura do § 4º do art. 2º da Lei 5.584 de 1970, que a vedação recursal, nos dissídios de alçada, não se opera quando a matéria da decisão for de cunho constitucional. Ressaltamos, ainda, que o entendimento majoritário é o de que a vedação recursal, nos dissídios de alçada, não viola o princípio do duplo grau de jurisdição.




    Conforme ensina Carlos Henrique Bezerra Leite16, o art. 102, III da CF assevera que compete ao STF julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância. Portanto, se a própria CF/88 prevê causas que podem ser decididas em única instância, é porque existem causas que podem ser decididas sem a aplicação do princípio do duplo grau de jurisdição.




    4.2. PRINCÍPIO DA UNIFORMIZAÇÃO DOS PRAZOS RECURSAIS




    Trata-se de princípio peculiar dos recursos trabalhistas, cujos prazos recursais, em regra, são de oito dias para razões e contrarrazões, conforme o disposto no art. 6º da Lei 5.584 de 1970, que assevera ser esse o prazo para interpor e contrarrazoar qualquer recurso.




    Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), são recursos trabalhistas:




    a) recurso ordinário, com previsão no art. 895 da CLT;




    b) recurso de revista, previsto nos arts. 896, 896-A, 896-B e 896 -C da CLT;




    c) agravo de instrumento, previsto no art. 897, “b”, e parágrafos 2º a 7º da CLT;




    d) agravo de petição, conforme art. 897, a e parágrafos 1º, 3º e 8º da CLT;




    e) embargos ao TST, previstos no art. 894 da CLT.




    Registre-se que todos esses recursos respeitam o princípio da uniformização dos prazos, cujas razões e contrarrazões devem ser feitas em até oito dias. Ocorre que o texto celetista traz uma exceção a essa regra quanto aos embargos de declaração, cujo prazo de interposição é de cinco dias.




    Existe uma discussão doutrinária quanto à natureza dos embargos de declaração. Uma corrente defende não se tratar de recurso, pois eles não se enquadram nos critérios conceituais de remédio processual, uma vez que não buscam reformar ou anular a decisão atacada, mas tão somente esclarecer obscuridade, contradição ou corrigir omissões.




    Corrente contrária defende a natureza recursal para os embargos de declaração com o argumento de que eles, além de suspenderem prazos, possuem previsão legal no mesmo capítulo destinado aos recursos, tanto na CLT, com previsão no art. 897-A, Capítulo VI do Título X, Dos Recursos, quanto no Código de Processo Civil, de onde esse instituto é proveniente, e, por essa razão, seu prazo é de cinco dias para interposição.




    Essa discussão será analisada de forma um pouco mais aprofundada quando estudarmos os embargos de declaração no capítulo 6, Recursos em espécie.




    Cumpre ainda ressaltar que, no sistema processual trabalhista, também são aplicáveis outros recursos, como, por exemplo, o recurso extraordinário, com previsão no art. 102, III, da Constituição Federal de 1988, assim como o agravo regimental ou interno, previsto no art. 1.021 do Código de Processo Civil de 2015 e o recurso adesivo, que possui previsão no art. 997 do CPC e na Súmula 283 do TST.




    Destaque-se ainda que, apesar de o agravo interno ou regimental, no Processo Civil, ter prazo de 15 dias, quando utilizado de forma supletiva ou subsidiária, no processo do trabalho, ele também respeitará a uniformização dos prazos trabalhistas, devendo ser interposto no prazo de oito dias. Trata-se de inteligência da Instrução Normativa (IN) nº 39 de 2016 do TST, in verbis:




    Art. 1º Aplica-se o Código de Processo Civil, subsidiária e supletivamente ao processo do trabalho [...]. § 2º. O prazo para interpor e contra-arrazoar todos os recursos trabalhistas, inclusive o agravo interno e agravo regimental, é de 8 dias [...].




    No processo trabalhista, também se admite o recurso adesivo, cujo prazo, conforme entendimento consolidado na Súmula 283 do TST, também deve ser de oito dias. Vejamos:




    Súmula nº 283 do TST




    RECURSO ADESIVO. PERTINÊNCIA NO PROCESSO DO TRABALHO. CORRELAÇÃO DE MATÉRIAS (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003




    O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.




    Cabe ainda esclarecer que, por determinação legal, a Fazenda Pública tem a prerrogativa de prazo em dobro para recorrer, conforme o art. 1º, III, do Decreto Lei 779/1969, bem como art. 183 do CPC de 2015:




    O art. 1º do Decreto Lei 779/69 dispõe que




    ... nos processos perante a Justiça do Trabalho, constituem privilégio da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das autarquias ou fundações de direito público federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica”.




    [...]




    III – O prazo em dobro para recurso; [...].




    Por sua vez o art. 183 do CPC dispõe que




    ... a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal.




    O Código de Processo Civil de 2015 prevê, ainda, o prazo em dobro para recurso do Ministério Público, nos termos do seu art. 180, bem como para litisconsortes com procuradores diferentes, conforme é previsto no art. 229 do citado diploma processual.




    Por fim, destaque-se que, no processo do trabalho, a celeridade é um princípio que se justifica pela natureza alimentar das verbas trabalhistas, havendo, portanto, a incompatibilidade do art. 229 do CPC de 2015 com esse sistema processual. Nesse sentido Orientação Jurisprudencial (OJ) 310 da SBDI-I do TST destacada in verbis:




    310. LITISCONSORTES. PROCURADORES DISTINTOS. PRAZO EM DOBRO. ART. 229, CAPUT E §§ 1º E 2º, DO CPC DE 2015. ART. 191 DO CPC DE 1973. INAPLICÁVEL AO PROCESSO DO TRABALHO (atualizada em decorrência do CPC de 2015) – Res. 208/2016, DEJT divulgada em 22, 25 e 26.04.2016. Inaplicável ao processo do trabalho a norma contida no art. 229, caput e §§ 1º e 2º, do CPC de 2015 (art. 191 do CPC de 1973), em razão de incompatibilidade com a celeridade que lhe é inerente.




    Portanto, mesmo havendo previsão no Código de Processo Civil de 2015, a regra do prazo em dobro para recurso dos litisconsortes com procuradores diferentes não é aplicada ao Processo do Trabalho.




    4.3. PRINCÍPIO DA IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA DAS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS




    Também peculiar aos recursos trabalhistas, o princípio em análise possui previsão expressa no art. 893, § 1º e 799, § 2º da CLT, bem como na jurisprudência consolidada por meio das Súmulas 214 e 414 do Tribunal Superior do Trabalho (TST). Portanto, via de regra, as decisões interlocutórias são irrecorríveis, de imediato, nos processos trabalhistas.




    Art. 893 [...]




    § 1º - Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão definitiva.




    O dispositivo celetista mencionado deixa claro que não cabe recurso apenas de forma imediata e autônoma das decisões interlocutórias; contudo, poderá perfeitamente ser oponível recurso mediato (ou indireto) para tais decisões no momento da impugnação da decisão definitiva do feito.




    Cabe lembrar que o CPC define as decisões interlocutórias por exclusão, conforme o parágrafo segundo do seu artigo 203, asseverando que os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despacho.




    Em seguida, o parágrafo primeiro do mesmo dispositivo dispõe que sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, fundamentadamente, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, assim como extingue a execução.




    Por seu turno, o parágrafo segundo, ainda do mesmo dispositivo do Códex Processual Civil, traz a definição de decisão interlocutória como todo pronunciamento judicial de natureza decisória, mas que não se enquadre no parágrafo primeiro.




    Cabe destacar que, diferentemente do processo civil, cujas decisões interlocutórias são perfeitamente impugnadas de imediato por meio do agravo, no Processo do trabalho, a não recorribilidade de forma autônoma e imediata dessas decisões encontra fundamento na necessária celeridade processual trabalhista, devido à natureza alimentar das verbas ali pleiteadas.




    Ocorre que, assim como em quase todas as regras no direito, há exceções. A Súmula 214 do TST apresenta três possibilidades de impugnação imediata das decisões interlocutórias:




    Súmula nº 214 do TST




    DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE (nova redação) - Res. 127/2005, DJ 14, 15 e 16.03.2005. Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.




    No primeiro caso, será permitido o recurso imediato das decisões, no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), contrárias à Súmula ou à OJ do TST, que, conforme Carlos Henrique Bezerra Leite17, vem homenagear os “princípios da economia e celeridade processuais, pois evita que o processo retorne à Vara do Trabalho quando a decisão atacada (do TRT) esteja em desconformidade com o entendimento sumulado, reiterado e atual do TST”.




    A segunda possibilidade de impugnação imediata das decisões interlocutórias no processo do trabalho diz respeito àquelas oponíveis por meio de agravo regimental ou interno para o mesmo tribunal. Apenas a título de exemplo, conforme Leone Pereira18, “se houver um despacho denegatório de seguimento de recurso no juízo ad quem (segundo juízo de admissibilidade recursal), o recurso cabível é o agravo regimental”.




    A terceira possibilidade que traz a Súmula em análise diz respeito à decisão interlocutória que acolhe exceção de incompetência territorial com remessa dos autos para outro TRT, isto é, incompetência relativa, cuja decisão que a reconhece é interlocutória terminativa do feito, resultando, pois, na possibilidade da interposição imediata de recurso, conforme o disposto no art. 799, § 2º da CLT. In verbis:




    Art. 799 [...]




    § 2º - Das decisões sobre exceções de suspeição e incompetência, salvo, quanto a estas, se terminativas do feito, não caberá recurso, podendo, no entanto, as partes alegá-las novamente no recurso que couber da decisão final.




    Leone Pereira lembra ainda que será cabível o recurso de imediato da decisão “que acolhe preliminar de incompetência absoluta na contestação, com a remessa dos autos à Justiça Comum (troca de ramo do Poder Judiciário).”19




    Nesse sentido podemos concluir que as decisões interlocutórias terminativas do feito podem ser impugnadas de imediato, o que ocorre nas hipóteses da Súmula 214 do TST, com um rol meramente exemplificativo, vez que não se pode olvidar, do pedido de revisão, ainda previsto nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei n. 5.584 de 1970, em que pese ser quase sem utilidade na vida prática, ou ainda o agravo de instrumento contra a decisão interlocutória do juízo a quo, que denega seguimento a recurso.




    4.3.1. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO RELATOR EM AGRAVO DE INSTRUMENTO NO RECURSO DE REVISTA QUE CONSIDERAR AUSENTE A TRANSCENDÊNCIA DA MATÉRIA




    Dispõe o § 5º do art. 896-A da CLT ser irrecorrível a decisão do relator que considerar ausente o pressuposto recursal da transcendência da matéria em agravo de instrumento no recurso de revista. Senão vejamos:




    Art.896-A - O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica.




    [...]




    § 5º É irrecorrível a decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento em recurso de revista, considerar ausente a transcendência da matéria.




    O art. 896-A foi introduzido na CLT no ano de 2001, por meio da Medida Provisória nº 2.226. Esse dispositivo celetista sofria diversas críticas, uma vez que o reconhecimento ou não da transcendência da matéria recursal decorria apenas do entendimento subjetivo e monocrático do ministro relator.




    Apenas com o advento da chamada “Reforma Trabalhista”, Lei 13.467 de julho de 2017, que entrou em vigor no dia 11 de novembro daquele mesmo ano, é que o assunto foi finalmente regulamentado por meio da inserção do parágrafo primeiro no Art. 896-A da CLT, proporcionando um pouco de objetividade para a determinação de que a causa venha a oferecer, ou não, transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica.




    Art. 896-A [...]




    § 1º São indicadores de transcendência, entre outros:




    I – econômica, o elevado valor da causa;




    II – política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal;




    III – social, a postulação, por reclamante-recorrente, de direito social constitucionalmente assegurado;




    IV – jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista.




    A mesma Lei n.º 13.467/2017 também foi a responsável pela inserção do já citado parágrafo 5º no art. 896-A da CLT, vedando a recorribilidade da decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento no recurso de revista, considerar ausente a transcendência da matéria.




    Ocorre que, no dia 20 de novembro de 2020, o TST declarou a inconstitucionalidade desse dispositivo celetista. Em seu voto, o ministro relator, Carlos Brandão, defendeu que:




    ... ao suprimir a possibilidade de revisão pela Turma e, em consequência, violar o Princípio da Colegialidade, tido como integrante da tradição histórica do Poder Judiciário e, por conseguinte, princípio constitucional implícito, decorrente do princípio do juiz natural (artigo 5º LIII, CF/88), além da firme e reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o dispositivo se revela inconstitucional. (TST – ArgInc: 10008455220165020461, Relator: Claudio Mascarenhas Brandão, Tribunal Pleno, DEJT 17.12.2020).




    O ministro relator defendeu ainda que o citado dispositivo vai de encontro ao princípio do juiz natural, art. 5º, inciso LIII, da CF/88, uma vez que:




    ... o órgão incumbido de julgar, ou seja, o juiz natural do julgamento dos agravos de instrumentos interpostos das decisões denegatórias dos recursos de revista é a Turma, e apenas a Turma, como reproduzido no Regimento Interno desta Corte, também anteriormente citado (artigo 79, II)”.




    Por fim, dentre outros pontos no voto, os ministros do Tribunal Pleno do TST reconheceram a inconstitucionalidade do § 5º do art. 896-A da CLT, admitindo, assim, a interposição imediata do agravo interno contra a decisão monocrática do relator que negou seguimento ao agravo de instrumento em recurso de revista:




    ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, por maioria, acolher o presente incidente e declarar a inconstitucionalidade do artigo 896-A, § 5º, da CLT, a fim de que se admita, no caso, a interposição de agravo interno contra a decisão unipessoal do Relator – que negou seguimento ao agravo de instrumento em recurso de revista, por ausência de transcendência da causa –, por violação dos artigos 5º, caput, LIII, LIV e LV, 111 e 113 da Constituição Federal, além do Princípio da Colegialidade, inscrito na tradição do sistema constitucional brasileiro. Comunique-se o teor desta decisão à Comissão de Regimento Interno deste Tribunal, a fim de que adote providências acerca do artigo 248 do Regimento Interno desta Corte, que reproduz o conteúdo daquela norma. (TST – ArgInc: 10008455220165020461, Relator: Claudio Mascarenhas Brandão, Tribunal Pleno, DEJT 17.12.2020)




    Considerando a inconstitucionalidade do § 5º do art. 896-A da CLT, o TST passa a entender pelo cabimento de recurso da decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento no recurso de revista, considerar ausente a transcendência da matéria.




    4.4. PRINCÍPIO DA TAXATIVIDADE




    O princípio da taxatividade determina que os recursos disponíveis à parte que deseja se insurgir contra a decisão judicial proferida são apenas aqueles criados por meio de Lei Federal, uma vez que, nos termos do art. 22, I, da CF/88, a competência para legislar sobre Direito Processual do Trabalho é privativa da União.




    Nesse sentido, os recursos que podem ser utilizados no processo trabalhista seguem um rol taxativo, com a seguinte composição:




    a) embargos no TST (art. 894 da CLT);




    b) recurso ordinário (art. 895 da CLT);




    c) recurso de revista (art. 896 da CLT);




    d) agravo de petição (art. 897, a, da CLT);




    e) agravo de instrumento (art. 897, b, da CLT);




    f) embargos de declaração (art. 897- A da CLT)




    g) agravo regimental ou interno (art. 1.021 do CPC);




    h) recurso extraordinário (art. 102, III, da CF/88);




    i) recurso ordinário constitucional (art. 102, II, da CF/88);




    j) pedido de revisão (art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei n. 5.584/70);




    k) recurso adesivo (art. 997 do CPC/2015 e Súmula 283 do TST).




    4.5. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE OU UNICIDADE RECURSAL




    Pelo princípio da unirrecorribilidade, também chamado de princípio da unicidade recursal, resta cristalina a impossibilidade de que partes de determinado processo possam atacar a mesma decisão judicial por meio de mais de um recurso, ou seja, para cada decisão há apenas um recurso.




    Contudo, cabe destacar que o princípio trabalhista em análise não impossibilita que, nos processos em que haja sucumbência recíproca, cada uma das partes possa se insurgir contra a mesma decisão proferida por meio do recurso adequado. Em casos como esses, conforme Carla Teresa Martins Romar, “não se está interpondo mais de um tipo de recurso da mesma decisão, mas dois recursos da mesma espécie, em razão da sucumbência recíproca”20.




    Segundo Mauro Schiavi21, alguns autores defendem que, no processo trabalhista, existem decisões que podem ensejar embargos de declaração e recurso ordinário, de forma simultânea. Ainda sobre o assunto, o citado autor assevera que:




    No nosso sentir, no Processo do Trabalho, se a parte opuser embargos de declaração, deverá aguardar a decisão destes e após interpor o recurso ordinário. Ao contrário do que pensam alguns doutrinadores, não poderá a parte interpor, simultaneamente, embargos de declaração e o recurso ordinário e, depois do julgamento dos embargos, ser facultada a complementação e o recurso ordinário.22




    Essa divergência doutrinaria, em nosso pensar, decorre devido ao também divergente posicionamento doutrinário e jurisprudencial relacionado à interrupção ou não do prazo, após a oposição dos embargos declaratórios, para a interposição do recurso principal.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2022 by Antonio Cesar Teixeira de Sousa.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagao

Larissa Brito

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Ana Maria de Carvalho Luz

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

S725r

Sousa, Antonio Cesar Teixeira de.

Recursos Trabalhistas : de acordo com o novo CPC e a Reforma Trabalhista /

Antonio Cesar Teixeira de Sousa. - S0 Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-3951-4

1. Recursos Trabalhistas. 2. Novo CPC. 3. Reforma Trabalhista. I. Titulo.

CDD 344
CDU 349.2

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Nl

HAIALIR LAY

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ANTONIO CESAR TEIXEIRA DE SOUSA

il

HABALIRLA

DE ACORDO COM O NOVO CPC
E A REFORMA TRABALHISTA

Ry

DIALETICA





